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Informativo atualizado da legislação tributária do Estado do Ceará
Publicações de 16/03/2024 a 31/03/2024

● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 33, DE 2024.

Publicado: 26/03/2024

Efeitos: ESTABELECE PROCEDIMENTOS DE REGISTRO NA EFD ICMS/IPI DA APURAÇÃO DO

ADICIONAL DO ICMS DESTINADO AO FUNDO ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA (FECOP),

CONFORME O § 1.º DO ART. 49 DO DECRETO Nº33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Norma publicada:

A presente norma levou em consideração o § 1.º do art. 49 do Decreto n.º 33.327, de 30

de outubro de 2019, dispõe que o registro da apuração do adicional do ICMS destinado ao

FECOP deverá ser feito pelo contribuinte por meio da Escrituração Fiscal Digital (EFD ICMS/IPI),

em campos específicos a serem definidos em ato normativo do Secretário da Fazenda.

Considerou ainda quanto aos procedimentos de escrituração do adicional do ICMS

destinado ao FECOP, a necessidade de compatibilização da legislação interna e de promoção

da simplificação e da transparência.

E, por fim, considerou as alterações trazidas pelo Decreto n.º 35.808, de 29 de

dezembro de 2023, relativas ao adicional do ICMS destinado ao FECOP, instituído pela Lei

Complementar n.º 37, de 26 de novembro de 2003.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 2024.

Publicado: 27/03/2024

https://sefazlegis.sefaz.ce.gov.br/portal#/


Efeitos: DIVULGA TABELA COM AS QUANTIDADES DE ÓLEO DIESEL A SEREM CONSUMIDAS

POR EMPRESAS OPERADORAS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE

PASSAGEIROS DURANTE O MÊS DE ABRIL DE 2024, PARA FINS DE APLICAÇÃO DO DISPOSTO

NO ITEM 12.0 DO ANEXO IV DO DECRETO Nº33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Norma publicada:

A presente norma visa dar concretude ao disposto no art. 1.º-B da Lei n.º 18.154, de 12

de julho de 2022, que concede crédito outorgado correspondente a 52,78% (cinquenta e dois

vírgula setenta e oito por cento) da alíquota ad rem aplicável no cálculo do Imposto sobre

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas com óleo

diesel na forma que indica.

Ela se fundamenta no item 12.0 e subitens ao Anexo IV, com efeitos a partir de 1.º de

maio de 2023, conforme celebração do Convênio ICMS n.º 79, de 5 de julho de 2019, que

autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo nas

operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou

permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal e a celebração do

Convênio ICMS n.º 21, de 14 de abril de 2023, que autoriza as unidades federadas a conceder

crédito presumido para as operações de saída de óleo diesel e biodiesel quando

destinados a empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de

passageiros.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 37, DE 2024.

Publicado: 27/03/2024

https://sefazlegis.sefaz.ce.gov.br/portal#/


Efeitos: DIVULGA TABELA COM AS QUANTIDADES DE ÓLEO DIESEL A SEREM CONSUMIDAS

POR COOPERATIVAS DE TRANSPORTES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIRO DO MUNICÍPIO DE

FORTALEZA DURANTE O MÊS DE ABRIL DE 2024, PARA FINS DE APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO

ITEM 12.0 DO ANEXO IV DO DECRETO Nº33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Norma publicada:

A presente norma visa dar concretude ao disposto no art. 1.º-B da Lei n.º 18.154, de 12

de julho de 2022, que concede crédito outorgado correspondente a 52,78% (cinquenta e dois

vírgula setenta e oito por cento) da alíquota ad rem aplicável no cálculo do Imposto sobre

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas com óleo

diesel na forma que indica.

Ela se fundamenta no item 12.0 e subitens ao Anexo IV, com efeitos a partir de 1.º de

maio de 2023, conforme celebração do Convênio ICMS n.º 79, de 5 de julho de 2019, que

autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo nas

operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou

permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal e a celebração do

Convênio ICMS n.º 21, de 14 de abril de 2023, que autoriza as unidades federadas a conceder

crédito presumido para as operações de saída de óleo diesel e biodiesel quando

destinados a empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de

passageiros.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 38, DE 2024.

Publicado: 27/03/2024

https://sefazlegis.sefaz.ce.gov.br/portal#/


Efeitos: DIVULGA TABELA COM AS QUANTIDADES DE ÓLEO DIESEL A SEREM CONSUMIDAS

POR EMPRESAS DE ÔNIBUS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO

DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DURANTE O MÊS DE ABRIL DE 2024, PARA

FINS DE APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ITEM 12.0 DO ANEXO IV DO DECRETO Nº33.327, DE 30

DE OUTUBRO DE 2019.

Norma publicada:

A presente norma visa dar concretude ao disposto no art. 1.º-B da Lei n.º 18.154, de 12

de julho de 2022, que concede crédito outorgado correspondente a 52,78% (cinquenta e dois

vírgula setenta e oito por cento) da alíquota ad rem aplicável no cálculo do Imposto sobre

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas com óleo

diesel na forma que indica.

Ela se fundamenta no item 12.0 e subitens ao Anexo IV, com efeitos a partir de 1.º de

maio de 2023, conforme celebração do Convênio ICMS n.º 79, de 5 de julho de 2019, que

autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo nas

operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou

permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal e a celebração do

Convênio ICMS n.º 21, de 14 de abril de 2023, que autoriza as unidades federadas a conceder

crédito presumido para as operações de saída de óleo diesel e biodiesel quando

destinados a empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de

passageiros.

https://sefazlegis.sefaz.ce.gov.br/portal#/


● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39, DE 2024.

Publicado: 27/03/2024

Efeitos: DIVULGA O PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO DO ICMS INCIDENTE

NAS OPERAÇÕES INTERNAS, INCLUSIVE QUANDO SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO

TRIBUTÁRIA, COM GÁS NATURAL VEICULAR – GNV, DURANTE O MÊS DE ABRIL DE 2024, PARA

FINS DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ITEM 38.0 DO ANEXO III DO DECRETO Nº33.327, DE

30 DE OUTUBRO DE 2019.

Norma publicada:

A presente norma levou em consideração o disposto no Convênio ICMS n.º 03/2023, de

24 de janeiro de 2023, que prorroga, até 31 de dezembro de 2024, as disposições do Convênio

ICMS n.º 123/2022, de 09 de agosto de 2022, que autorizou o Estado do Ceará a conceder

redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias

e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS - incidente nas operações internas, inclusive quando sujeitas ao regime de substituição

tributária, com Gás Natural Veicular - GNV.

Considerou ainda o disposto no item 38.0 do Anexo III do Decreto n.º 33.327, de 30 de

outubro de 2019.

E, por fim, considerou a manutenção do valor do PMPF para fins de cobrança de ICMS

nas operações com álcool etílico hidratado carburante (AEHC) de R$ 4,2900, a partir de 1.º de

fevereiro de 2024, conforme ATO COTEPE/PMPF N.º 03, de 24/01/2024, publicado no DOU de

25/01/2024.

https://sefazlegis.sefaz.ce.gov.br/portal#/

